
 

 

 

Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba 

1 

 

 
 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
 

Referência: Tomada de Preço n° 001/2017 
Processo Administrativo n°: 313/2017 
Recorrente: PRIME CONSTRUÇÕES LTDA - ME 
 
Trata-se de recurso administrativo interposto por licitante contra ato da 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do CRMV-PB no processo 
licitatório n º 313/2017, cujo objeto é Contratação de empresa especializada 
para a execução da reforma e ampliação do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária da Paraíba-CRMV-PB, conforme projeto básico anexo ao edital. 
 
  
I-DAS PRELIMINARES 
 
O recurso foi interposto tempestivamente pela empresa PRIME 
CONSTRUÇÕES LTDA - ME, devidamente qualificada nos autos, em face do 
resultado da licitação em epígrafe, com fundamento na Lei 8.666/93 e 
alterações. 
 
a) Tempestividade: o presente recurso foi protocolado pela via formal, visto ser 
presencial, e no prazo legal constante no edital. 
 
b) Legitimidade: a empresa Recorrente participou da sessão pública 
apresentando credenciamento e envelopes da documentação de habilitação e 
proposta comercial. No provimento do recurso a recorrente informa que 
apresentou as fls. 19/36 a demonstração de lucros e prejuízos acumulados, 
suprindo o subitem 7.6.1.3 dos requisitos de habilitação do edital, podendo 
para tanto ter sido considerada habilitada. 
  
II-DAS FORMALIDADES LEGAIS  
 
Cumprida as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da existência e trâmite do respectivo recurso administrativo. 
 
III-DA ANÁLISE  
 
Inicialmente, convém evidenciar uma impressão técnica na redação do art. 31, I 
da Lei 8.666/93, qual seja, a menção em separado dos termos “ balanço 
patrimonial” e “ demonstrações contábeis”, isto porque  o conjunto de peças 
que compõem as demonstrações contábeis já abarca o próprio balanço 
patrimonial. Assim no rastro é importante citar a Resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC n º 1.185/09, que, ao aprovar a Norma 
Brasileira de Contabilidade NSC TG 26 – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, dispôs: 
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O conjunto completo de demonstrações 
contábeis inclui: 
 
(a) balanço patrimonial ao final do período;  
(b) demonstração do resultado do período;  
(c) demonstração do resultado abrangente do 
período;  
(d) demonstração das mutações do patrimônio 
líquido do período;  
(e) demonstração dos fluxos de caixa do 
período; 
(f) demonstração do valor adicionado do 
período, conforme NBC TG 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado, se 
exigido legalmente ou por algum órgão 
regulador ou mesmo se apresentada 
voluntariamente; 
(g) notas explicativas, compreendendo um 
resumo das políticas contábeis significativas e 
outras informações explanatórias;”  

 
Desta forma, doravante, será utilizado o termo genérico Demonstrações 
Contábeis, que inclui o conjunto de todas as peças contábeis, quando for 
analisado o conteúdo normativo contido no art. 31, I, da Lei 8.666/93. 
 
Assim, as Demonstrações Contábeis são exigidas dos possíveis licitantes, por 
força do citado artigo 31, I, da Lei 8.666/93. A exigência de apresentação 
desses documentos contábeis na fase de habilitação do certame tem por 
finalidade propiciar que a Administração Pública examine a situação 
econômico-financeira do licitante antes de efetivar a contratação. 
 
A qualificação econômico-financeira do licitante tem como objetivo avaliar a 
real capacidade de execução do objeto da licitação, ou seja, visa constatar se o 
licitante terá solvência e solidez econômico-financeira suficientes para levar à 
cabo o objeto contratado, e, encontra fundamento jurídico primário de validade 
no artigo 37, XXI  da Constituição Federal.  
 

Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:    
 
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
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alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.      

 
Neste contexto, ainda, ensina o Mestre Cretella Júnior : 
 
“Qualificação econômico-financeira é a capacidade ou possibilidade de a 
empresa suportar os encargos econômicos do contrato, qualificação que 
deverá ser demonstrada pelo licitante, objetivamente na fase da habilitação, 
para que seja admitido como participante do certame, no qual se caracterize, 
de modo pleno, sua situação de solvência, diante dos créditos existentes e dos 
compromissos assumidos, bem como do faturamento”  
 
Deste modo, as Demonstrações Contábeis são instrumentos para avaliação do 
preenchimento dos requisitos de habilitação à licitação, e são exigidas 
justamente para se verificar se o licitante preenche corretamente os índices 
contábeis dispostos no edital licitatório e/ou se possui capital social ou 
patrimônio líquido mínimos exigidos e necessários, nos termos do art. 31, §§ 2º 
e 5º, da Lei 8.666/93, literis: 
 
 

Art. 31 (…) § 2 o A Administração, nas 
compras para entrega futura e na execução 
de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a 
exigência de capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo, ou ainda as garantias 
previstas no § 1 o do art. 56 desta Lei, como 
dado objetivo de comprovação da qualificação 
econômico-financeira dos licitantes e para 
efeito de garantia ao adimplemento do 
contrato a ser ulteriormente celebrado. § 5o A 
comprovação de boa situação financeira da 
empresa será feita de forma objetiva, através 
do cálculo de índices contábeis previstos no 
edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a 
exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação 
de situação financeira suficiente ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da 
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licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) (grifou-se) 

 
 
O art. 31 da Lei 8.666/93 estabeleceu rol cumulativo, conforme apresentado 
alhures. Nesta senda, explica Lucas Rocha Furtado: 
 
“Em primeiro lugar, deve-se observar que as exigências firmadas no art. 31 
são, de fato, o limite para que a Administração não estabeleça condições 
arbitrárias que poderiam comprometer a isonomia dos concorrentes. Todavia, o 
referido artigo não faculta a opção por qualquer um daqueles documentos ali 
elencados dispensando outros, pois, se assim o fosse, deveria estar expressa 
tal permissão. Corroborando esse entendimento as únicas hipóteses 
legalmente previstas de dispensa (§ 1º do art. 32 da Lei nº 8.666/93), no todo 
ou em parte, dos documentos necessários à habilitação dos licitantes, a que 
aludem os artigos 28 a 31, quais sejam: convite, concurso, fornecimento de 
bens para pronta entrega e leilão. Assim sendo, em concorrências ou tomadas 
de preço, é totalmente incabível, à luz da própria legislação, o edital dispensar 
a documentação prevista no art. 31.” (grifou-se) 
 
Ademais, o próprio Estatuto de Licitações e Contratos estabeleceu exceções às 
exigências descritas nos incisos do seu art. 31, dispensando, assim, 
documentos de qualificação econômico-financeira, no todo ou em parte, em 
casos específicos, conforme previsão do artigo 32, § 1º, da Lei 8.666/93, que 
assim dispõe: 
 

 Art. 32. Os documentos necessários à 
habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. §1º A 
documentação de que tratam os arts. 28 a 31 
desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou 
em parte, nos casos de convite, concurso, 
fornecimento de bens para pronta entrega e 
leilão. (grifou-se) 
 

 
Considerando o artigo supracitado, verifica-se que existem requisitos para a 
dispensa das demonstrações contábeis. Primeiramente, a licitação deve ser 
nas modalidades de convite, concurso ou leilão. Em segundo lugar, podem ser 
dispensados também nos casos de fornecimento de bens para pronta entrega.  
 
 
Fora destes requisitos, a Lei de Licitações não autoriza outras formas de 
dispensas à exigência de apresentação das Demonstrações Contábeis, bem 
como de quaisquer dos documentos descritos nos incisos do art. 31 da Lei. 
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Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação 
dos fatos, que a  recorrente deixou de apresentar  de forma normativa, de 
acordo com a NBC T.3.4 – Da Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n º 686/1990. Para maior 
elucidação esta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, 
composição de como será demonstrado estas informações, in verbis: 
 

NBC T.3.4 – DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS 
ACUMULADOS 

Aprovada pela Resolução CFC 686/1990 

3.4.1 - Conceito 

3.4.1.1 – A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a 
demonstração contábil destinada a evidenciar, num determinado período, as 
mutações nos resultados acumulados da Entidade. 

3.4.2 – Conteúdo e Estrutura 

3.4.2.1 – A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados discriminará: 

a) o saldo no início do período; 

b) os ajustes de exercícios anteriores; 

c) as reversões de reservas; 

d) a parcela correspondente à realização de reavaliação, líquida do efeito dos 
impostos correspondentes; 

e) o resultado líquido do período; 

f) as compensações de prejuízos; 

g) as destinações do lucro líquido do período; 

h) os lucros distribuídos; 

i) as parcelas de lucros incorporadas ao capital; 

j) o saldo no final do período. 

3.4.2.2 – Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de 
efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 
subsequentes. 

3.4.2.3 – A Entidade que elaborar a demonstração das mutações do patrimônio 
líquido, nela incluirá a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. 

 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/nbc/res686.htm
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Na mesma seara o manual de contabilidade empresarial discorre sobre 
interpretações acerca do tema: 
 

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS (DLPA) 

  
A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou 
prejuízos acumulados, no Patrimônio Líquido. 
  
De acordo com o artigo 186, § 2º da Lei nº 6.404/76, adiante transcrito, a 
companhia poderá, à sua opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido.  
 
"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante 
do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração 
das mutações do patrimônio líquido, se elaborada e publicada pela 
companhia."  
 

OUTRAS SOCIEDADES 

A DLPA é obrigatória para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, 
conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 
  

COMPOSIÇÃO 
  
A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá discriminar: 
  

1. o saldo do início do período e os ajustes de exercícios anteriores; 
2. as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício; e 
3. as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros 
incorporada ao capital e o saldo ao fim do período. 
  

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  

Como ajustes de exercícios serão considerados apenas os decorrentes de 
efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 
subsequentes. 
  

REVERSÕES DE RESERVAS 
  
 
Correspondem às alterações ocorridas nas contas que registram as reservas, 
mediante a reversão de valores para a conta Lucros Acumulados, em virtude 
daqueles valores não serem mais utilizados. 
  

LUCRO OU PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
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É o resultado líquido do ano apurado na Demonstração do Resultado do 
Exercício, cujo valor é transferido para a conta de Lucros Acumulados. 
  

TRANSFERÊNCIAS PARA RESERVAS 
  
São as apropriações do lucro feitas para a constituição das reservas 
patrimoniais, tais como: reserva legal, reserva estatutária, reserva de lucros a 
realizar, reserva para contingências. 
  

SUBSTITUIÇÃO PELA DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

De acordo com o § 2º do artigo 186 da Lei nº 6.404/76 a Demonstração de 
Lucros ou Prejuízos Acumulados poderá ser incluída na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, se elaborada e divulgada pela companhia, pois 
não inclui somente o movimento da conta de lucros ou prejuízos acumulados, 
mas também o de todas as demais contas do patrimônio líquido. 

A mera indicação de valores sem comprovação da solidez financeira para a 
devida conferência não atende nem as normas da Contabilidade Geral nem a 
de licitações públicas. 

 
Portanto a recorrente ataca, de maneira infundada, a decisão da Presidente da 
CPL, em inabilitar sua documentação de habilitação, esta exigida no edital do 
processo licitatório, conforme subitem 7.6.1.3, que a recorrente deixou de 
apresentar de forma normativa, conforme abaixo: 

 
7.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E 
FINANCEIRA  
(...) 
7.6.1.3. Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados – DLPA ou Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL; 

 
Assim, no que pese a este argumento, o art. 44 da Lei 8.666/93, in verbis, é 
claro quanto ao descumprimento das normas edilícias.  
 

“Art.44. A Administração não pode 
descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada. (grifo nosso) 

 
 
Portanto, deve esta Administração cumprir o edital de forma plena, conforme 
dispõe art. 3º da Lei 8.666/93, in verbis: 
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Art. 3º.  A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. (grifo nosso) 

 
Informa-se ainda que o art. 41 da Lei de Licitações dispõe sobre o prazo de 
impugnações, decaído o direito, o licitante aceitará as condições do 
instrumento convocatório, in verbis: 
 

Art. 41.  A Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o 
pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1o do art. 113. 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os 
termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em 
convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso.    

§ 4o  A inabilitação do licitante importa 
preclusão do seu direito de participar das 
fases subsequentes. 
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IV-DA DECISÃO 
 
Diante de todo o exposto, em observância aos Princípios basilares da 
Licitação, INFORMA, que em referência aos fatos apresentados e da análise 
realizada nas razões e tudo mais que consta dos autos, opina á autoridade 
superior competente pela seguinte decisão: 
 
Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pela empresa PRIME 
CONSTRUÇÕES LTDA - ME, porém, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO 
em sua totalidade, vez que as argumentações apresentadas pela Recorrente 
não demonstraram fatos capazes de demover esta Presidente CPL da 
convicção do acerto da decisão que a inabilitou. Desta feita, submeto o 
presente processo à autoridade superior para que profira decisão, salientando 
que esta é desvinculada deste informativo. 
 
 

João Pessoa-PB, 03 de Janeiro  de 2018 
 

                                        
 
                                      (Documento original assinado) 

Maria da Paz de França 
Presidente de CPL - CRMV-PB 
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RATIFICAÇÃO DECISÃO 
 
 
 

Referência: Tomada de Preço n° 001/2017 
Processo Administrativo n°: 313/2017 
Recorrente: PRIME CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

 
 

 
 
Por fim, em face às razões expedidas cima, tenho por decisão, reconhecer as 
razões apresentadas pela empresa RECORRENTE e no mérito DECIDIR pelo 
INDEFERIMENTO do recurso. 

 
 

João Pessoa-PB, 04 de Janeiro  de 2018 
 
 
 

                                      (Documento original assinado) 
Domingos Fernandes Lugo Neto 

Autoridade Superior do órgão 
Presidente do CRMV/PB 

 
 
 


